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PARECER 

Trata o presente processo da apreciação de constitucionalidade e legalidade da 

proposição de autoria do Ilustre Vereador Sargento Nunes, que “Dispõe sobre a criação da 

patrulha Maria da Penha no município de Cariacica e dá outras providências”. 

O presente projeto tem por finalidade estabelecer um sistema integrado de ações, 

para uma melhor aplicação e eficácia do cumprimento da lei e das medidas protetivas 

determinadas pela Lei Maria da Penha, tendo em vista que, a efetividade das medidas 

legais adotadas às mulheres vítimas de violência ainda são insuficientes, reforçando a 

necessidade de uma maior fiscalização, bem como orientar e prevenir quando possível, por 

meio de agentes capacitados para a função. 

Sob o aspecto formal, nada obsta a tramitação do projeto, eis que utiliza a via correta 

para a apreciação da matéria e preenche os requisitos estabelecidos nos artigos 106 a 111 

do Regimento Interno. 

Importante esclarecer que as políticas públicas são ações e programas que são 

desenvolvidos pelo “Estado” para garantir e colocar em prática direitos que são previstos 

na Constituição Federal e em outras leis. São medidas e programas criados pelos governos 

dedicados a garantir o bem-estar da população. Além desses direitos, outros que não 

estejam na lei podem vir a ser garantidos através de uma política pública ou de um 

programa.  

O STF julgou em regime de repercussão geral o RE 878.911/RJ, que teve como 

relator o Ministro Gilmar Mendes, e fixou entendimento no sentido de reafirmar a 

jurisprudência da Corte para dizer que não é inconstitucional lei municipal de iniciativa de 

vereador quando a matéria tratada não está inserida no rol taxativo previsto no art. 61, § 1º, 

II da Constituição Federal, cuja reprodução é obrigatória nas Constituições Estaduais e Leis 

Orgânicas Municipais devido ao princípio da simetria, ainda que tais leis estabeleçam novas 

despesas para o município. Ou seja, a decisão do STF, em repercussão geral, definiu a 
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Tese 917 para reafirmar que: “Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder 

Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração, não trata da sua estrutura ou 

da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos (art. 61, § 1º, 

II,,’a’, ‘c’ e ‘e’, da Constituição Federal).”  

Resta claro, portanto, que o Projeto de Lei em análise, ainda que verse sobre alguns 

Direitos Sociais constantes na Constituição Federal, quais sejam, a segurança, a saúde, a 

dignidade da pessoa humana (artigo 6º), ele invade a competência privativa do Executivo 

Municipal, quando atribui obrigações para diversas Secretarias como a Defesa Social, a 

Guarda Municipal, a Assistência Social, o que inviabiliza a continuidade do Projeto.     

Sendo assim, em sendo verificado que o Projeto em análise está eivado de 

inconstitucionalidade, por usurpar a competência privativa do Executivo Municipal, 

opinamos pelo NÃO PROSSEGUIMENTO. 

Importante salientar que seria impertinente fazermos uma análise sobre o impacto 

político desta iniciativa, ao que nos restringimos a emitir parecer sobre a possibilidade ou 

impossibilidade da propositura. 

Por fim, insta frisar que a emissão de parecer por esta Procuradoria não substitui o 

parecer das Comissões Permanentes, porquanto essas são compostas pelos 

representantes do povo e constituem-se em manifestação efetivamente legítima do 

Parlamento. Dessa forma, a opinião jurídica exarada neste parecer não tem força 

vinculante, podendo seus fundamentos serem utilizados ou não pelos membros desta 

Casa. 

Este é o nosso parecer, salvo melhor juízo.  

Cariacica/ES, 19 de novembro de 2024. 

 
GUSTAVO FONTANA ULIANA                 POLLYANA ASSIS ZANON SANTÓRIO 

           Procurador Jurídico    Assessora Jurídica 
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